




Tantas notícias chegaram ao Congresso Nacional 
sobre excessos e desmandos cometidos pelas 
Câmaras de Vereadores na administração de suas 
finanças pelo país afora que foram aprovadas duas 
mudanças legislativas de vulto no início de 2.000. 
Nos casos relatados de práticas danosas ao bom 
governo municipal, a falta de equacionamento a 
nível local geralmente esbarrava na invocação pelo 
legislativo da independência dos poderes. Para 
tentar coibir os conflitos entre poderes e evitar que 
se confunda autonomia com anarquia, o Congresso 
Nacional aprovou uma emenda constitucional e 
uma lei complementar fixando limites para 
despesas com o Legislativo municipal, 
compreendendo tanto a folha salarial e 
especificamente os subsídios pagos aos 
vereadores, como também o orçamento global 
desse poder. 
A medida mais importante, tanto por seu status, 
quanto pelo alcance, é a Emenda Constitucional 
n.° 25, de 14.2.2000. Talvez não tenha sido 
objeto de muita atenção da mídia, e mesmo dos 
administradores - provavelmente porque só 
entrará em vigor no exercício de 2.001. 
Compreende uma série de novas disposições 
constitucionais que limitam os gastos com as 
Câmaras de Vereadores através de diferentes 
enfoques: tanto é limitado o orçamento global 
desse Poder, como a folha salarial e os proventos 
pagos a cada vereador. Também se inova ao 
adotar como parâmetro balizador do limite um 
conceito de receita (arrecadação direta de 
impostos mais transferências constitucionais de 
tributos) mais restrito do que aqueles que vinham 
sendo usados na legislação ordinária (receita 
corrente, no caso de limites para pessoal, ou 
receita líquida real, no caso da dívida). Isto sem 
contar a fixação de porcentagens diferenciadas 
conforme intervalos da população - decrescentes à 
medida que cresce o número de habitantes do 
município. 
Por ter vigência imediata, a mudança legislativa 
que vem recebendo maior atenção respeita à Lei 
Complementar n.o 101, de 4.5.2000, mais 
conhecida como a da Responsabilidade Fiscal - 
LRF. Nesta matéria, a grande novidade desta lei foi 
desdobrar o limite das despesas com pessoal até 
então fixado para cada esfera de governo na 
chamada "Lei Camata 2" - a Lei Complementar n.° 
96, de 31.5.2000, em sublimites específicos para 
cada Poder de cada nível governamental. Assim, 
no caso dos municípios, o limite já vigente de 60% 
da receita corrente líquida foi discriminado em 
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MUNICÍPIOS: QUANTO CUSTAM AS CÂMARAS DE VEREADORES? 
54% da receita corrente para o Executivo e 6% 
para o Legislativo. 
Essa inovação foi apresentada no projeto de lei 
complementar do Executivo Federal e aprovada 
pelo Congresso Nacional, em grande medida, para 
atender as pressões das autoridades estaduais e 
municipais que alegavam grandes dificuldades 
para cumprirem os limites da antiga legislação que 
não discriminavam os limites por Poder. No caso 
das unidades federadas que ultrapassavam o 
antigo limite global de gasto com pessoal, ou 
viessem a fazê-lo, o ônus do ajuste acabava 
incidindo, em geral, apenas sobre o Executivo, 
que, por sua vez, já tinha seu raio de manobra 
limitado pelos gastos com inativos e pensionistas. 
Ao conduzirem com total autonomia suas políticas 
de pessoal, os poderes Legislativo e, no caso dos 
estados, também o Judiciário e o Ministério 
Público, ficavam imunes a qualquer redução de 
gasto com pessoal diante da chamada Lei Camata. 
Isto quando não ocorria o pior: os esforços de 
ajustes promovidos no âmbito do Executivo 
municipal e estadual, por vezes até as custas de 
demissões de seus servidores, podiam ser 
comprometidos pelos ditos Poderes autônomos 
quando, à parte desses processo, concediam 
aumentos salariais e/ou contratavam novos 
servidores, o que resultava em maiores gastos 
com pessoal que atenuavam ou até 
contrarrestavam os cortes no Executivo. 
Para atenuar os conflitos entre Poderes no âmbito 
de cada governo e criar mecanismos mais eficazes 
e justos para imposição dos limites de gastos com 
pessoal, a Lei de Responsabilidade, em seu artigo 
20, discriminou o teto de gasto com pessoal de 
cada esfera de governo levando em conta a 
distribuição da folha salarial entre os mesmos 
Poderes observada para o conjunto de governos 
estaduais ou municipais, na época da elaboração 
do respectivo projeto de lei. Tal dispositivo ganhou 
especial atenção com a recente contestação de 
sua constitucionalidade junto ao Supremo Tribunal 
Federal. 
Um interessante subsídio ao debate público em 
torno da matéria pode ser extraído de uma rápida 
análise das estatísticas mais recentes das contas 
dos governos subnacionais. Aqui, as atenções são 
concentradas nos governos municipais e nas suas 
despesas com a função legislativa. A tabulação dos 
últimos dados disponíveis de gastos com aquele 
poder permite dimensionar sua importância 
relativa e fazer algumas inferências sobre a 
situação sócio-econômico da mesma localidade. 
DISTRIBUIÇÃO FUNCIONAL DO GASTO 
Esta análise está baseada nas informações sobre 
despesas e receitas de cada município brasileiro, 
divulgadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, do 
Ministério da Fazenda, sob o título Finanças do 
Brasil - FINBRA. 1 É adotado 1996 como ano-base 
por ser o último para o qual se dispõe de uma 
estimativa do produto interno bruto (PIB) por 
município, o que permite confrontar as contas 
públicas locais com algum indicador do nível de 
desenvolvimento local. 2 A fonte estatística da 
população municipal é o IBGE. 
Excluídos os municípios para os quais não se 
dispunha de dados, ou das contas da prefeitura, 
ou do PIB local, a amostra analisada compreende 
4.057 ou 74% das 5.507 cidades brasileiras. 3 
A planilha eletrônica com as estatísticas (receita, 
despesas, população e PIB), discriminando um a 
um os 4.057 municípios da amostra, está 
disponível para download na página dos Informe-
SE no site do Banco Federativo. 
A despesa total com a função legislativa (Tabela 1 
do Anexo) dos municípios da amostra, em 1996, 
ficou em torno de R$ 2 bilhões ou 0,31% do PIB. 
Isso equivalia a exatos 5% da receita corrente 4 do 
agregado de cidades, um ponto percentual abaixo 
do limite fixado na LRF. Em termos comparativos 
com o montante global gasto em outras funções, 
1 A base de dados por prefeitura, inclusive para 1997, está 
disponível para download no site da STN, no endereço: 
http://www.stn.fazenda.gov  .br/novakiiretório/biblioteca% 2 
Ovirtualldefault.htm. 
2 Ver THOMPSON ANDRADE e RODRIGO SERRA, 
"Estimativas para o Produto Interno Bruto dos Municípios 
Brasileiros: 1975, 1980, 1985 e 1996" (disponível na 
Internet no endereço http://www.nemesis.org.br  ). 
3 Não constam da amostra, dentre cidades mais relevantes. 
Macapá, Porto Velho, Ribeirão Preto e Florianópolis. A 
grande maioria das cidades excluídas deste estudo tem 
menos de 10 mil habitantes e, como tal, estão legalmente 
desobrigadas de apresentar a execução de sua despesa 
segundo a classificação funcional-programática. Em cerca 
de 200 prefeituras foram encontrados gastos nulos com o 
legislativo, o que provavelmente resulta de equivocada 
escrituração contábil ou transcrição de dados. 
4 O conceito de receita corrente adotado pela contabilidade 
pública é ligeiramente diferente do previsto na LRF no 
caso dos municípios, pois a última apenas exclui a receita 
de contribuição dos servidores para o custeio dos regimes 
próprios de previdência. Por falta de dados, essa dedução 
não é considerada nesta análise, que não deve ser afetada 
dado o montante reduzido daquelas contribuições. 
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verifica-se que o legislativo representou um quinto 
do despendido em educação e cultura e um quarto 
de saúde e saneamentos 
Para aprofundar o diagnóstico e dada a enorme 
diversidade de situações das cidades, optou-se por 
classificá-las em sete intervalos para uma melhor 
análise comparativa da dimensão relativa de seus 
gastos com legislativo. As classificações levam em 
conta três variáveis: 
• tamanho da economia — o PIB per capita-, 
• a razão entre aquele gasto e a receita 
corrente (Tabelas 2 e 3, Gráfico 1); 
• a razão entre despesas com função 
legislativa e com a de saúde (Tabelas 4 a 
6, Gráfico 2). 
As tabulações e gráficos são apresentadas ao final 
do texto e, a seguir, na forma de tópicos, são 
registradas as principais observações inferidas. 
 
bem acima dos 4,2% e 4,6% do Sul e Sudeste, 
respectivamente (Tabela 3). 
✓ Foram grandes as discrepâncias entre os 
municípios de uma mesma região e estado. Por 
exemplo, no Sudeste, os municípios do Rio de 
Janeiro gastaram, em média, 8,7% da receita 
corrente com a função legislativa, ao passo que 
em São Paulo esta média foi de apenas 4,2%. No 
Nordeste, os municípios do Piauí gastaram, em 
média, 5,6% com legislativo, contra 8,4% em 
Pernambuco (Tabela 3). Os Estados de maior 
média foram Amapá (15,1%), Mato Grosso do Sul 
(11,8%) e Acre (10,9%). 
Em Proporção da Despesa com Função 
Saúde e Saneamento 
 
 
✓ Despenderam em 1996 com a função 
legislativa 50% ou mais do montante gasto com a 
função saúde e saneamento 26% das prefeituras 
da amostra. Dentre elas, cerca de 300 municípios 
gastaram com a função legislativa mais do que 
com a de saúde (Tabela 4). 
✓ A relação entre gastos com a função legislativa 
e a de saúde e saneamento tendeu a se elevar à 
medida que diminuía a renda per capita local — ou 
seja, a tendência foi que quanto mais pobre a 
cidade mais gastava com a câmara de vereadores 
e menos com saúde (Gráfico 2). 8 
✓ A correlação negativa entre PIB per capita e 
gastos com a função legislativa em proporção às 
despesas com saúde foi válida para todo Brasil, a 
despeito das discrepâncias regionais em termos de 
renda. Quer dizer, um município, se era mais 
pobre, independente de se encontrar no Sudeste 
ou no Nordeste, tendia a apresentar uma relação 
entre gastos com legislativo e saúde mais elevada. 
Por outro lado, quando era considerada a razão 
entre gastos legislativo/saúde dentro de uma 
mesma classe de PIB per capita observou-se que 
municípios do Norte e Nordeste tendiam a 
apresentar índices superiores do que os do Sul e 
Sudeste. 
 
Em Proporção da Receita Corrente 
 
✓ Cerca de 38% das prefeituras da amostra 
gastaram com a função legislativa mais de 6% da 
receita corrente em 1996 (Tabela 2). 6 
✓ Analisando por classes de PIB per capita, nota-
se que os municípios mais ricos gastaram menos 
com a função legislativa em percentual da receita 
corrente do que os mais pobres (Gráfico 1). 7 
••7 As médias regionais da razão legislativo/receita 
corrente revelaram um maior comprometimento 
nas regiões menos desenvolvidas: 8,1% no Norte 
e na casa de 7%, no Nordeste e Centro-Oeste, 
 
5 Como o levantamento do FINBRA se limita à 
administração direta, em princípio a despesa com saúde ali 
identificada não deveria abranger as financiadas por 
transferências do SUS que, por determinação legal, devem 
ser repassadas e escrituradas à parte em um fundo público 
específico - o Fundo Municipal de Saúde (FMS). Se 
eventualmente ocorrer desses recursos serem incluídos no 
balanço orçamentário da administração direta, a despesa 
com saúde será superestimada vis -a-vis as demais cidades. 
6 A comparação com a LRF deve ser relativizada porque tal 
lei limita a despesa com a folha salarial e o levantamento 
do FINBRA compreende todos os gastos com a função 
legislativa — ainda que, nesse caso, pessoal deva ser 
amplamente majoritário. 
7 Comparando os extremos, verifica-se que: na faixa de 
renda mais alta (superior a R$ 5,6 mil) cerca de 81% das 
prefeituras despenderam com o legislativo menos de 6% 
da receita corrente. Já na faixa de menor renda per capita 
(inferior a R$ 1,1 mil), essa proporção foi atingida por 
apenas 45% das cidades (Tabela 2). 
 
 
8 Na faixa de menor renda (R$ 1,1 mil), 68% das cidades 
despendiam com a função legislativa até 50% do que 
gastam com saúde; 23%, entre 50 e 100%; e cerca de 9% 
das cidades gastavam mais com legislativo do que com 
saúde. No outro extremo (PIB per capita acima de R$ 5,6 
mil), 87% das cidades despendiam com a função legislativa 
até 50% do gastos com saúde; 9% dessas cidades, entre 50 
e 100%; e menos de 5% das cidades gastavam mais com 
legislativo do que com saúde (Gráfico 2). 
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Em Proporção da Receita Corrente e, 
também, da Despesa com Saúde 
 
OUTROS ESTUDOS SOBRE CÂMARAS 
 
✓ Municípios que gastaram proporcionalmente 
mais com o legislativo tendiam a gastar menos 
com saúde, como percentual da receita corrente. É 
mais uma indicação de um trade-off entre gastos 
sociais e com legislativo (Tabela 5). 9 
✓ Este trade-off implica que a razão gastos com 
legislativo / despesas com saúde tendia a ser 
maior à medida que os gastos com o legislativo 
como percentual da receita corrente se elevavam. 
✓ Dentre os 2.525 municípios que gastavam com 
a função legislativa menos de 6% da receita 
corrente (Tabela 6): 
• 69% despendiam com esta função até 
30% dos gastos com saúde; 
• 21%, despendiam entre 30 e 50%; e 
• apenas 10% despendiam acima de 
50% dos gastos com saúde. 
✓ Dentre as 1.532 cidades que ultrapassavam o 
limite de 6% de gastos com a função legislativa 
(Tabela 6): 
• 15% despediam com esta função até 
30% dos gastos com saúde; 
• 32%, despendiam entre 30 e 50%; e 
• mais da metade despendiam acima de 
50% dos gastos com saúde. 
✓ Não se evidenciou uma relação negativa entre 
gastos com legislativo e despesas com educação —
o que poderia ser explicado pela aplicação 
compulsória em ensino ditada pela vinculação 
constitucional da receita disponível de impostos. 
✓ A análise da amostra não confirmou que o 
padrão de gastos legislativos municipais fosse 
negativamente correlacionado com o grau de 
autonomia tributária (medido pela relação entre 
receitas próprias e o total de receitas correntes).' °  
 
Outros estudos recentes sobre gastos municipais 
com o legislativo, com distintas metodologias ou 
enfoques, chegaram a observações semelhantes 
as desta análise. 
Para MARCOS MENDES," a promulgação da 
Constituição de 1988, ao aumentar a receita fiscal 
dos municípios brasileiros e conceder autonomia 
ao poder legislativo local para definir suas próprias 
despesas e salários, abriu espaço para que os 
legislativos locais se apropriassem de parte do 
incremento de receita. Dessa forma, uma função 
administrativa básica das prefeituras, que é cuidar 
da limpeza e manutenção de vias públicas e da 
organização urbanística da cidade, teve, em 1996, 
verba muito inferior àquela alocada para os 
legislativos locais. 12 
GUSTAVO GOMES e CRISTINA MAC DOWELL 
identificam que municípios pequenos gastam mais 
em valores per capita com legislativo do que os de 
grande porte. Segundo os autores, os incentivos à 
criação de municípios pequenos, decorrentes dos 
critérios de rateio do FPM, fazem com que, nesses 
casos, menos recursos estejam disponíveis para o 
financiamento de investimentos e para a prestação 
de serviços públicos. 13 
desenvolvidos são também menos autônomos, no sentido 
acima definido. Assim, efeitos do grau de dependência de 
transferências podem ser confundidos com efeitos do grau 
de pobreza do município. Especificamente, a adição de 
renda per capita torna o coeficiente de mínimos quadrados 
referente à variável de autonomia estatisticamente 
insignificante. 
11 MENDES, Marcos. "Reforma Constitucional, 
Descentralização Fiscal e Rent Seeking Behavior: O Caso 
dos Municípios Brasileiros". São Paulo: Instituto Fernand 
Braudel de Economia Mundial, outubro de 2000 (mimeo) 
12 MENDES diz que encontrou forte e significativa relação 
causal entre o desenvolvimento municipal e a despesa com 
o legislativo, ao controlar uma série de variáveis, incluídas 
dummies regionais, número de vereadores e participação 
das transferências na receita corrente. O desenvolvimento 
foi mensurado pelo índice de condições de vida (ICV). 
Ao contrário de MENDES, evitamos inferir sobre a direção 
da relação causal, ou seja, se é a pobreza que gera uma 
maior "captura" de recursos públicos por lobbies, ou se, ao 
contrário, os baixos investimentos em capital humano (e 
saúde é um componente essencial deste) implicaram em 
baixas produtividade local e nível de desenvolvimento. 
13 GOMES, G. M. & MAC DOWELL, M. C. 
"Descentralização Política, Federalismo Fiscal e Criação 
de Municípios: O Que é Mau para o Econômico nem 
Sempre é Bom para o Social". Brasília: IPEA, fevereiro de 
2000 (Texto para Discussão n. 706). 
9 Por exemplo, considerando os municípios que gastam 
com saúde menos de 20% da receita, observa-se que 
aqueles que gastam até 2% com o legislativo são 64%; os 
que despendem entre 6% e 10% são 73,2%; e os que 
gastam com aquele poder entre 10% e 20% são 77,2% 
(Tabela 5). 
10 As correlações não foram conclusivas. A estimação de 
regressão múltipla da despesa legislativa no grau de 
autonomia, controlado para um conjunto de variáveis 
mostrou-se extremamente sensível à especificação, 
principalmente à presença da renda per capita como 
controle. Isto se deve ao fato de que municípios menos 
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Estudo do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIR apontou que, em 1998, nos 
municípios emancipados (novos) nesse estado, em 
comparação com as demais cidades, foram 
observados gastos excessivos com o legislativo. 14 
EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS 
Para aqueles que pretendem aprofundar o estudo 
do financiamento dos legislativos municipais, um 
caminho interessante consiste em explorar a 
experiência internacional. 
Contato informal com especialistas estrangeiros 
em federalismo resultou em notícias de que em 
muitos países os membros dos legislativos locais 
de cidades de pequeno porte não são 
remunerados ou recebam apenas pelas reuniões 
efetivamente realizadas e de que participou. 
Nos Estados Unidos, não há lei nacional 
determinado como a cidade deve remunerar os 
membros do legislativo, deixando para legislação 
local esta determinação. Contudo, observa-se que, 
de um modo geral, nas cidades menores os 
membros do conselho municipal não são 
remunerados. 
Na Espanha, os prefeitos recebem salário mensal 
fixo, mas os vereadores recebem um jeton por 
reunião. Um vereador que participe de uma sessão 
por semana ganharia em torno de US$ 100. 
O regime chileno é semelhante ao espanhol, com 
vereadores ganhando por sessão. 
Em Portugal, a legislação central classifica os 
municípios por categoria e os vereadores, 
principalmente das cidades menores, nada 
recebem. O presidente da Câmara, que tem a 
função executiva no regime parlamentarista, 
recebe um salário, mas os demais apenas 
esporadicamente, quando exercendo funções 
executivas, e em função da categoria de município. 
Na França, como em Portugal, apenas o prefeito 
(função exercida pelo presidente da Câmara) 
percebe salário. Os demais membros da Câmara 
de vereadores só recebem no exercício de funções 
executivas, ou esporadicamente pequena quantia 
pela participação de seções especiais. 
Argentina e Colômbia têm sistemas parecidos com 
o brasileiro, com vereadores ganhando altos 
14 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. ''Finanças Públicas do Estado do Rio de 
Janeiro". Rio de Janeiro, dezembro de 1999. 
salários. A Colômbia aprovou recentemente uma 
lei categorizando os municípios e estabelecendo 
teto para estes gastos. Na Argentina, proposta de 
lei na mesma linha não tem reunido adesão 
suficiente para aprovação no Congresso. 
Portanto, as notícias são de que as alterações 
legislativas em curso no Brasil visando limitar 
gastos excessivos com o Legislativo municipal 
seguem, ao que tudo indica, um padrão 
internacional, embora ainda sejam tímidas em 
relação àqueles casos em que os vereadores não 
recebem remuneração. 
OBSERVAÇÕES FINAIS 
Este breve estudo enfoca as despesas com a 
função legislativa, no exercício financeiro de 1996, 
de um conjunto de pouco mais de 4 mil municípios 
brasileiros. Um trabalho de maior fôlego pode 
compreender a análise do padrão e estrutura de 
gastos dos municípios, bem assim de seu processo 
decisório face às restrições orçamentárias. 
Os resultados aqui apresentados indicaram que 
prefeituras de localidades menos desenvolvidas 
(de menor PIB per capita) tendiam a gastar mais 
com o legislativo como proporção da receita 
corrente e em porcentagem das despesas com 
saúde e saneamento. 
Municípios de estados do Norte e Nordeste, em 
média, gastavam mais, em proporção da receita 
corrente, com o legislativo do que aqueles 
localizados em estados do Sul e Sudeste. 
Constatou-se a existência de trade offentre gastos 
com a função legislativa e despesas com saúde. 
A exemplo das conclusões a que chegaram outros 
estudos recentes que analisaram as estatísticas 
municipais, pode-se inferir que o antigo padrão de 
gestão dos legislativos municipais vinha induzido 
uma relação perversa entre alto gasto legislativo, 
baixos gastos sociais e pobreza (seja esta medida 
por renda per capita ou pelo ICV). Neste sentido, 
os limites aprovados pelo Congresso Nacional em 
2.000, quer os impostos às despesas com pessoal 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, quer os 
aplicados ao orçamento global das Câmaras de 
Vereadores e aos salários de seus membros pela 
Emenda Constitucional n° 25, constituem 
tentativas de ampliar a austeridade fiscal e 
melhorar a eficácia na alocação dos recursos 
públicos ao nível municipal. 
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ANEXO ESTATÍSTICO: 




%  DO PIB 
AMOSTRAL 
EM ck DA 
DESPESA 
TOTAL 
EM °h DA 
RECEITA 
CORRENTE 
Educação/Cultura 10.300 1,6 21,6 26,5 
Saúde e Saneamento 7.993 1,3 16,8 20,6 
Habitação/Urbanismo 7.238 1,2 15,2 18,7 
Legislatiya 1.942 0,3 4,1 5,0 
Outras 20.213 3,2 42,4 52,1 
TOTAL - AMOSTRA 47.686 7,6 
Elaboração própria a partir de: STN (receita e despesa), IBGE (população) e Andrade e Serra (Estimativa 
para o Produto Interno Bruto dos Municípios Brasileiros: 1975, 1980, 1985 e 1996. Trabalho disponível na 
Internet no endereço: http://www.nemesis.org.br ). 
TABELA 2: Distribuição do Número de Municípios segundo Classes de PIB per capita e Despesa 
Funcional Legislativa / Receita Corrente (1996) 
CLASSES DE PIB 
PER CAPITA 
R$ Correntes 
DESPESA FUNCIONAL LEGISLATIVA / RECEITA CORRENTE - 0/0 TOTAL 
até 2 2 - 4 4 - 6 6 - 8 8 - 10 10 - 20 > 20 













1100-2000 35 122 205 186 89 70 708 
2000-2900 39 179 207 115 55 20 615 
2900-3800 40 214 157 103 40 16 571 
3800-4700 39 145 122 35 24 13 379 
4700-5600 32 96 56 42 13 5 244 
> 5600 63 166 104 46 18 12 410 
TOTAL 278 1.049 1.198 854 433 237 8 4.057 
Elaboração própria a partir de: STN (receita e despesa), IBGE (população) e Andrade e Serra (Estimat -va para o Produto Interno 
Bruto dos Municípios Brasileiros: 1975, 1980, 1985 e 1996. Trabalho disponível na Internet no endereço: 
http://wwvv.nemesis.org.br). 
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até 1100 1100-2000 2000-2900 2900-3800 3800-4700 4700-5600 > 5600 
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TABELA 3: Médias de Despesa Legislativa - Em 0/0 










RS 4,02 4,17 400 
SC 4,24 4,17 229 
PR 4,29 4,17 356 
SP 4,19 4,60 557 
MG 4,24 4,60 671 
ES 7,06 4,60 68 
RJ 8,70 4,60 72 
5,63 7,09 71 
6,12 7,09 373 
6,88 7,09 132 
7,11 7,09 36 
7,31 7,09 59 
7,31 7,09 84 
7,74 7,09 90 
8,40 7,09 143 
8,42 7,09 157 
GO 5,80 7,02 217 
MT 6,68 7,02 89 





6,36 8,05 104 
9,50 8,05 5 
8,54 8,05 36 
9,87 8,05 17 
10,87 8,05 20 
15,15 8,05 9 
Elaboração própria a partir da STN. 
OBS.: 1. Roraima foi excluído do quadro por conter apenas um 
município na amostra. 
2. Receita Corrente inclui transferências e receitas tributárias próprias e 
exclui receitas de capital. 
TABELA 4: Distribuição do Número de Municípios segundo Classes de PIB per capita e Despesa 
Funcional Legislativa / Despesa Funcional Saúde e Saneamento (1996) 
CLASSES DE PIB 
PER CAPITA 
R$ Correntes 
DESPESA FUNCIONAL LEGISLATIVA / SAÚDE E SANEAMENTO - 0/0 TOTAL 
até 10 10 - 20 20 - 30 30 - 50 50 - 100 100 - 250 > 250 


















1100-2000 34 116 130 169 165 71 708 
2000-2900 39 148 122 154 111 36 615 
2900-3800 30 149 116 148 96 28 571 
3800-4700 30 100 88 93 57 9 379 
4700-5600 28 60 53 68 26 6 244 
> 5600 59 137 80 80 35 14 410 
TOTAL 264 898 824 1.015 753 242 61 4.057 
Elaboração própria a partir de: STN (receita e despesa), IBGE (população) e Andrade e Serra (Estimatva para o Produto Interno 
Bruto dos Municípios Brasileiros: 1975, 1980, 1985 e 1996. Trabalho disponível na Internet no endereço: 
http://www.nemesis.org.br). 
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GRÁFICO 2: DISTRIBUIÇÃO DE MUNICÍPIOS SEGUNDO CLASSES DE PIB per 
capita (R$ hab.) e DESPESA FUNCIONAL LEGISLATIVA / SAÚDE E SANEAMENTO 
(%) 
até 1100 	1100-2000 2000-2900 2900-3800 3800-4700 4700-5600 	> 5600 
PIB per capita (R$ por hab.) 
TABELA 5: Distribuição Cumulativa dos Gastos com Saúde e Saneamento Municipais, 
condicionada pelo Gasto com Legislativo - 1996 
Classes de Despesa 
Legislativa / Receita 
Corrente - % 
DESPESA COM SAÚDE E SANEAMENTO / RECEITA CORRENTE - 
até 5 5 - 10 10 - 15 15 - 20 20 - 25 25-30 > 30 
até 2 3,2 17,3 41,7 64,0 79,9 87,8 100,0 
2-4 2,6 15,5 41,3 65,7 84,3 92,7 100,0 
4-6 3,5 17,6 41,2 64,6 81,5 91,0 100,0 
6-8 4,0 18,9 42,7 64,4 81,4 90,8 100,0 
8-10 4,4 25,9 50,6 73,2 84,5 95,4 100,0 
10-20 10,1 25,3 53,6 77,2 87,8 92,8 100,0 
> 20 0,0 12,5 37,5 62,5 75,0 87,5 100,0 
TOTAL 3,8 18,6 43,3 66,5 82,7 91,7 100,0 
Elaboração própria a partir de STN (receita e despesa), IBGE (população) e Andrade e Serra (Estimativa para o Produto 
Interno Bruto dos Municípios Brasileiros: 1975, 1980, 1985 e 1996. Trabalho disponível na Internet no endereço: 
http://www.nemesis.org.br ). 
TABELA 6: Distribuição do Número de Municípios segundo Classes de Despesa Funcional Legislativa 
Classes de Despesa 
Legislativa / Saúde e 
Saneamento - % 
DESPESA FUNCIONAL LEGISLATIVA / RECEITA CORRENTE - % 
TOTAL 
até 2 2 - 4 4 - 6 6 - 8 8 - 10 10 - 20 >20 








10 - 20 94 517 245 36 3 3 898 
20 - 30 21 257 354 164 25 3 824 
30 - 50 5 133 383 337 127 30 1.015 
50 - 100 2 32 166 239 194 118 753 
100 - 250 1 12 30 64 71 60 242 
> 250 2 10 11 13 23 61 
TOTAL 278 1.049 1.198 854 433 237 8 4.057 
Elaboração própria a partir da STN. 
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